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Após mobilização, abuso de 
autoridade recebe 19 vetos

Em demonstração de união e força, as Associações realizaram atos em todo o 
País contra o PL 7.596/2017, sobre abuso de autoridade. O presidente da Amagis, 
desembargador Alberto Diniz, participou de ato nacional em Brasília e mobilizou a 
manifestação da Magistratura mineira. Após a reação, o presidente Bolsonaro atendeu 
aos apelos e vetou o texto parcialmente.
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Páginas 4 e 5



Decisão - Setembro 2019
2.

D!
editorial

Enquanto enfrentamos, sem tréguas, a batalha da Pre-
vidência no Senado, buscamos mais forças para redi-
recionar também nossa indignação e atuação contra 

o projeto que criminaliza o abuso de autoridade. Após sua 
aprovação na Câmara dos Deputados, na calada da noite de 
Brasília e sem quaisquer chances de debate e interlocução, 
manifestamos repúdio em atos públicos e junto a membros 
do Executivo e do Supremo Tribunal Federal.

O projeto PL 7.596/17 contém falhas e impropriedades 
que inibem a autonomia do Ministério Público, do Poder Ju-
diciário e das forças de segurança, prejudicando o desen-
volvimento de investigações e processos em todo o País e 
contribuindo, assim, para o avanço da impunidade.

Faltaram transparência e postura democrática para uma 
discussão aprofundada do texto, com audiências públicas e 
a participação da sociedade e das instituições que lidam com 
o tema. Nada disso foi feito.

Assim como a Reforma da Previdência, reconhecemos que 
a atualização da legislação de 1965 é necessária. Isso por si 
só já justificaria o amplo debate do tema, com equilíbrio e sem 
atropelos. E mais, em regime de tramitação ordinária, até por-
que a adoção do regime de urgência colocou ainda mais sus-
peita sobre as reais intenções de setores da Câmara.

Fizemos o alerta à sociedade e denunciamos, por meio 
de atos públicos, em Brasília e Minas, e ao governo federal, 
os efeitos absolutamente negativos de possível sanção do PL 
7.596/2017 sobre o combate a ilegalidades, à corrupção e ao 
crime organizado.

Estamos trabalhando para que os excessos e impropriedades 
sejam vetados pelo presidente da República. Caso contrário, re-
correremos ao nosso direito constitucional de buscar a invalida-
ção de manifestas inconstitucionalidades pelo Poder Judiciário.

No mês em que homenageamos os magistrados apo-
sentados, em agosto, por meio de Integramagis especial, 
reforçamos ainda nosso permanente plantão em Brasília, 
especialmente no Senado, por onde tramita, em fase final, a 
reforma da Previdência.

Fizemos gestões junto a senadores na capital federal e 
em Belo Horizonte, destacando a defesa dos direitos perante 
as injustiças do texto aprovado pela Câmara dos Deputados. 
Acreditamos em nossa atuação e no debate democrático.l

(*) Presidente da Amagis

“O projeto PL 7.596/17 contém falhas e 
impropriedades que inibem a autonomia 
do Ministério Público, do Poder Judiciário 
e das forças de segurança”

Denunciamos tentativa de 
inibir o Judiciário 
por Alberto Diniz*
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Como parte da mobilização permanente em defesa dos 
direitos das carreiras jurídicas, e por uma reforma da Pre-
vidência justa, o presidente Alberto Diniz participou, no 
dia 19 de agosto, do debate sobre os impactos das mu-
danças na Previdência para magistrados e procuradores, 
promovido pela Associação Mineira do Ministério Público 
(AMMP) em parceria com a Amagis. 

Segundo Alberto Diniz, a mobilização permanente é de 
fundamental importância para demonstrar que as Associa-
ções de classes estão empenhados em lutar, até o último 
instante, contra perdas com a reforma da Previdência.

O presidente da Amagis também observou que a com-
plexidade do tema e seus reflexos nas carreiras jurídi-
cas justificam uma ampla e forte mobilização nacional. 
“Estamos empenhados na defesa das prerrogativas de 
nossa classe. Dias difíceis estão por vir, mas as Asso-
ciações estão em busca do melhor para todos os nossos 
colegas”, afirmou Alberto Diniz.

Anfitrião do evento, o presidente da AMMP, Enéias Xa-
vier, destacou a importância da parceria com a Amagis 
para fortalecer as ações contra a perda de direitos com a 
reforma da Previdência. Sobre a palestra, Xavier destacou 
que o objetivo foi propiciar aos associados o maior número 
de informações sobre as mudanças na previdência para 
que possam saber quais as melhores opções, quando o 
texto da reforma vier a ser promulgado.

Riscos
A palestra foi proferida por Marcelo Barroso Lima 

Brito de Campos, doutor em Direito Público e mes-
tre em Administração Pública, que abordou questões 
como a redução dos valores de pensões por mortes, 
aumento abusivo e confiscatório das alíquotas previ-
denciárias, cálculos dos benefícios com base em 100% 
das maiores contribuições, migração obrigatória dos 
servidores para o Regime Geral de Previdência Social, 

gerido pelo INSS, pedágio de 100% para servidores 
públicos e nulidade das aposentadorias concedidas a 
servidores públicos civis.l

Alberto Diniz, Enéias Xavier e Marcelo Brito Debate foi realizado no auditório da AMMP

Palestra faz parte das ações permanentes em defesa da classe

Amagis e AMMP debatem 
reforma da Previdência
fotos: izabela machado
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A mobilização da Magistratura e de membros do Ministé-
rio Público deu resultado em favor da atuação independente. 
No dia 5 de setembro, o presidente da República, Jair Bol-
sonaro, vetou 19 pontos do Projeto de Lei (PL) 7.596/2017, 
sobre os crimes de abuso de autoridade, entre eles os que 
feriam prerrogativas da Magistratura.

As razões dos vetos são “contrariedade ao interesse 
público e inconstitucionalidade”, de acordo com o presi-
dente. Entre os vetos, está o do artigo que incluía na legis-
lação que é crime violar direito ou prerrogativa de advoga-
do, como a inviolabilidade do escritório, com pena de três 
meses a um ano de detenção e multa.

“A propositura legislativa gera insegurança jurídica, pois 
criminaliza condutas reputadas legítimas pelo ordenamen-
to jurídico. Ressalta-se que as prerrogativas de advogados 
não geram imunidade absoluta”, justificou o presidente.

Também foi vetado o artigo 9º, que tornava crime decre-
tar prisão “em manifesta desconformidade com as hipóte-
ses legais”. Na mensagem de veto, o presidente argumentou 
que o artigo gerava insegurança jurídica “por se tratar de tipo 
penal aberto e que comporta interpretação, o que poderia 
comprometer a independência do magistrado ao proferir a 
decisão pelo receio de criminalização da sua conduta”. (Con-
fira no site da Amagis os outros vetos e justificativas)

Mobilização
No dia 20 de agosto, aproximadamente 300 pessoas 

participaram do ato contra o PL do abuso de autoridade re-
alizado em frente ao Palácio do Planalto, em Brasília. A mo-
bilização também ocorreu nos estados do Paraná, Rondô-
nia, Mato Grosso do Sul, Tocantins, Acre, Sergipe, Alagoas, 
Paraíba, Rio Grande do Sul, Bahia, Rio de Janeiro, São Paulo 
e Minas Gerais (saiba mais na página ao lado).

O presidente da Amagis, desembargador Alberto Diniz, 
participou do ato, na capital federal, juntamente com o juiz 
Marcelo Piragibe. Ele afirmou que o PL do abuso de auto-
ridade foi uma tentativa de enfraquecer o Poder Judiciá-

rio a partir da criminalização da ação judicante. “O projeto 
afetava diretamente a independência judicial e travava as 
atividades da Polícia e do Ministério Público”, advertiu.

O presidente da AMB, Jayme de Oliveira, disse que ninguém é 
a favor do abuso de autoridade. Entretanto, de acordo com ele, 
não se pode, a pretexto de evitar excessos, intimidar carreiras 
de Estado, como a Magistratura e o Ministério Público. “Os juízes 
não podem ficar receosos de cumprir seu papel, tampouco as 
Polícias e o Ministério Público, em razão de crimes que podem 
ser acusados, se essa lei for aprovada dessa forma”, observou.

Em nota técnica divulgada no dia 19 de agosto, a AMB 
apontou inconstitucionalidades em diversos dispositivos 
da proposta.l

Alberto Diniz com representantes de Associações de classe durante ato em Brasília 

Mobilizações foram realizadas em Brasília, Minas e outros estados

Atos levam a veto parcial do 
PL de abuso de autoridade
amb
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Em uma demonstração de força e unidade, a Magis-
tratura mineira reforçou a mobilização nacional contra o 
Projeto de Lei (PL) 7.596/2017, sobre os crimes de abuso 
de autoridade. No dia seguinte ao ato realizado em Brasí-
lia, participou de protesto em defesa do Sistema de Jus-
tiça promovido pela Amagis, em 22 de agosto, no Fórum 
Cível da Unidade Raja do TJMG, em Belo Horizonte.

A mobilização dos magistrados mineiros não se restrin-
giu à capital mineira e contou também com os atos provi-
dos por juízes de Uberaba (Triângulo Mineiro), Teófilo Otoni 
(Vale do Mucuri), Governador Valadares (Vale do Rio Doce), 
Varginha, Três Corações e Três Pontas (no Sul de Minas).

Na mobilização em Belo Horizonte, o presidente Al-
berto Diniz, que participou do ato no dia 20 de agosto, 
em Brasília, denunciou o PL do abuso de autoridade. Na 
avaliação dele, o projeto ultrapassava os limites da razo-
abilidade, pois poderiam comprometer a independência 
do magistrado, enfraquecendo a classe. “Temos que res-
guardar nossos direitos, nossas prerrogativas, e lutar, 
cada vez mais, para que a classe, unida e independente, 
não fique a mercê de um projeto de lei que praticamente 
encarcera o magistrado e liberta o preso. Não concorda-
mos com isso!”, afirmou.

Para o vice-presidente Administrativo da Amagis, juiz 
Luiz Carlos Rezende e Santos, a mobilização realizada em 
Belo Horizonte demonstrou não só a força da Magistratura 
mineira, bem como reforça a importância da união da clas-
se em âmbito nacional, para impedir o avanço de propostas 
que visam à desregulamentação de direitos dos magistra-
dos. “É preciso, mais do que nunca, estarmos unidos na de-
fesa de nossas prerrogativas”, disse.

A vice-presidente de Saúde da Amagis, juíza Rosimere 
Couto, defendeu os vetos ao PL 7.596/2017, pois, de acordo 
com ela, o projeto enfraqueceria a autoridade jurídica e co-
locaria em risco a investigação criminal. “Com esse projeto, 
a sociedade perde, pois a segurança jurídica ficará amea-
çada”, advertiu.

Segundo a diretora de Comunicação da Amagis, juí-
za Cristiana Martins Gualberto Ribeiro, o PL de abuso de 
autoridade tem implicações para a sociedade como um 
todo e, por isso, o ato não se restringiu apenas à defe-
sa dos magistrados. “A conduta de tentar criminalizar a 
atuação dos magistrados, delegados e membros do Mi-
nistério Público é uma afronta aos direitos dos cidadãos 
porque nós somos a última barreira para defender os 
anseios do povo”, acusou a magistrada.l

Minas fortalece mobilização 
nacional por veto ao projeto
Magistrados participaram de atos na capital e no interior

Diretores da Amagis com magistrados em Belo Horizonte Juízes durante ato na comarca de Varginha 

Mobilização contra o PL do abuso de autoridade em Uberaba Ato realizado por juízes no fórum de Governador Valadares 

izabela machado Fotos: Amagis
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O presidente da Amagis, desem-
bargador Alberto Diniz, divulgou, 
no dia 23 de agosto, nota de repú-
dio à tentativa de intimidação ao 
trabalho da juíza Adriana Calado 
Paulino, da Comarca de Elói Mendes 
(Sul de Minas). 

Alberto Diniz afirmou, na mani-
festação, que atacar uma magis-
trada por discordância, desentendi-
mentos ou falta de diálogo é ignorar 
o próprio princípio da conciliação em 
favor da pacificação social, além de 
incentivar a desordem pública e o 
desrespeito. 

O presidente da Associação re-
conheceu ainda que a magistrada, 
em toda sua trajetória judicante, 

sempre atuou no cumprimento fiel 
da Constituição, das leis e reso-
luções. Ele destacou também que 
não há, nem nunca houve quaisquer 
atos que desabonem a conduta dela 
ou que sejam motivo de reparo do 
TJMG, Corregedoria de Justiça de 
Minas Gerais ou do Conselho Nacio-
nal de Justiça.

“A Amagis está atenta e pronta 
para defender e garantir as prerro-
gativas da magistrada e de todos os 
magistrados mineiros, que, perante 
o mesmo Estado de Direito invoca-
do, atuarão com independência e 
sem pressões externas”, pontuou 
Alberto Diniz. Leia a nota na íntegra 
no site amagis.com.br.l

Amagis repudia tentativa de 
intimidação a magistrada
Presidente reafirmou a defesa da independência da classe
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Em uma noite marcada pelo reco-
nhecimento e união da classe, a Ama-
gis homenageou os magistrados que se 
aposentaram em 2018 e inaugurou o re-
trato do desembargador Maurício Soa-
res, que presidiu a Associação no triênio 
2016-2018, na galeria dos presidentes 
da Amagis. A celebração contou ainda 
com apresentação de stand up comedy 
do humorista Daniel Gerth e a apresen-
tação musical de Silvana Martins.

No descerramento do retrato do 
desembargador Maurício Soares, cuja 
foto passa a integrar a galeria de ex-
-presidentes da Amagis, o presidente 
da Associação, desembargador Alber-
to Diniz, enalteceu o trabalho do seu 
antecessor em favor da Magistratura 
mineira, cuja gestão prezou pelo diálo-
go com toda a diretoria. 

Alberto Diniz falou ainda sobre a 
importância da homenagem aos apo-
sentados: para ele, união da classe, es-
pecialmente entre os magistrados que 
não estão mais na ativa e os que estão 
no cumprimento da missão judicante, é 
um dos pilares do associativismo mi-
neiro. É, pois, em função dessa união 
que, para Alberto Diniz, a reverência 
aos aposentados é um ato em favor da 
unidade da Magistratura do Estado. “A 
Associação se fortalece no reconheci-
mento da participação e contribuições 

dos aposentados em favor da Magis-
tratura mineira”, afirmou. 

Para a vice-presidente de Aposen-
tados e Pensionistas da Amagis, juíza 
Marli Maria Braga Andrade, a home-
nagem aos juízes que se aposentaram 
representa o reconhecimento de todo 
um trabalho realizado em favor do ju-
diciário, dos jurisdicionados. São ma-
gistrados que emprestaram seu nome 
a uma causa nobre. “É importante que 
se sintam convidados a permanecerem 
na associação e também a integrarem 
em todos os aspectos, seja os come-
morativos, de congraçamento, de luta e 
trabalho em favor da classe”, disse.

O desembargador Maurício Soares 
agradeceu o gesto do presidente Alber-
to Diniz e toda a diretoria da Associação 
com a inauguração do retrato em uma 
noite em que demonstrou a importância 
de se manter a união da classe. “Alberto 
Diniz foi vice-presidente Administrativo 
durante minha gestão e seu apoio foi 
muito importante nesse período”, disse 
Maurício Soares ao afirmar que a Amagis 
está em boas mãos, colocando-se ain-
da à disposição do atual presidente para 
contribuir com o associativismo mineiro.

GRATIDÃO
Em referência ao Tratado da Gra-

tidão, de São Tomás de Aquino, o juiz 

aposentado Rogério Mendes Torres, 
que falou em nome dos homenageados, 
observou que o frade poderia conside-
rar superficial a honraria a apenas al-
guns magistrados que se retiram para 
o descanso, entretanto, destacou: “A 
outorga do emblema dessa passagem 
para a inatividade, tirando-nos o poder 
judicante, cai, no entanto, em nossos 
corações, como algo tão curto”.

O magistrado criticou a reforma da 
Previdência, destacando que a Amagis 
luta para tentar impedir que sejam reti-
rados frutos daqueles que alcançaram 
a maturidade. Torres fez referência ain-
da ao saudoso desembargador Herbert 
Carneiro, ex-presidente da Amagis e do 
TJMG, a quem atribui a qualidade dos 
magistrados vocacinados que não se 
resumem a decidir com base em juris-
prudência que a parte quer fazer ade-
quada ao caso concreto, mas, sim es-
tudando a jurisprudência efetivamente 
adaptável ao caso sob exame. 

A vice-presidente de Saúde da Ama-
gis, juíza Rosimere Couto, falou sobre a 
satisfação de realizar a edição dos In-
tegramais, programa ligado ao plano de 
saúde, em uma noite de reconhecimento 
aos aposentados e ao desembargador 
Maurício Soares. Ela destacou ainda a im-
portância do programa para a integração 
da família da Magistratura mineira.l

Integramagis reverenciou aposentados e ex-presidente da Amagis

Reconhecimento e união 
marcam homenagens

Ao lado do filho, Maurício Soares, de Raquel Teixeira, Alberto Diniz e Luiz Carlos, d. Lecíria inaugura foto do ex-presidente

tiago parrela
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Confira a galeria de fotos do evento

Homenageados e magistrados durante confraternização promovida no Integramagis

Fotos: tiago parrela
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Em setembro, a AMB celebrará 70 anos de atu-
ação em defesa da classe. A data será marcada pela 
realização, no dia 11 deste mês, de sessão solene no 
Congresso Nacional e sessão especial no auditório do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), publicação de livro 
sobre sua história e lançamento de selo comemorativo 
em parceria com os Correios. 

A direção da Associação deverá realizar ainda en-
contro de congraçamento, concurso literário e jogos 
comemorativos. Em parceria com a Associação dos 
Magistrados do Distrito Federal (Amagis-DF), os jogos 
acontecerão, entre os dias 12 e 14 de setembro, no Mi-
nas Brasília Tênis Clube, na capital federal. As inscri-
ções ainda estão abertas. 	

Durante os quatro dias de competição, serão realizadas 
disputas em modalidades como basquete, beach tênis, fu-
tebol sênior, futsal, tênis de quadra, voleibol de areia e de 
quadra. Entre as novidades trazidas com a edição comemo-
rativa, estão as provas de corrida rústica (5 e 10 quilôme-
tros) e duplas mistas no beach tênis.  

Também está prevista a realização, dos dias 24 a 27 

de outubro, em Manaus, com o apoio da Associação dos 
Magistrados do Amazonas (Amazon), a realização de 
campeonato de futebol entre os times das Associações 
estaduais. 

Mais informações sobre os jogos, como regulamen-
to, programação e informações sobre transporte e hos-
pedagem, podem ser obtidas pelo endereço eletrônico 
amb.com.br/jogos2019.l

Sessões solenes e congraçamento da classe marcarão data

AMB celebrará 70 anos de 
história neste mês

Plantão telefônico
Finais de semana e feriados

(31) 3079-3478
(31) 9 9977-2860
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Uma varanda e um quarto de 
duas residências simples locali-
zadas nos municípios vizinhos de 
Vespasiano e São José da Lapa 
(Grande BH) transformaram-se em 
salas de audiência onde o juiz au-
xiliar da Comarca de Vespasiano, 
Gustavo Corte Real, realizou no dia 
27 de agosto entrevistas em pro-
cessos de interdição de dois idosos 
com problemas de saúde.

Maria Lelis Castanheira, 86, porta-
dora da doença de Alzheimer, e Osval-
do do Lino Pereira, 76, que sofre de de-
mência, não tinham condições físicas 

e mentais de se dirigirem ao fórum de 
Vespasiano para serem ouvidos pelo 
magistrado. Diante disso, o juiz deci-
diu ir até a casa dos interditandos para 
realizar a audiência lá mesmo. Nos 
dois casos, todo o procedimento du-
rou menos de 10 minutos e serviu de 
base para a sentença do magistrado 
favorável aos familiares que pediam a 
interdição definitiva dos idosos.

Sentado em uma cadeira ao lado 
da cama de Maria Lelis, o juiz consta-
tou a completa incapacidade da idosa 
de praticar atos da vida civil por conta 
do Alzheimer. Na cozinha da residên-
cia, ele assinou a ata da audiência. “Vi 
a Justiça sendo feita dentro da minha 

casa. É um alívio para toda a família”, 
comemorou Rodrigo Castanheira, fi-
lho de Maria Lelis.

Na varanda da casa de Osvaldo 
Pereira, Gustavo Corte Real viu o in-
terditando não saber responder a 
perguntas simples, como o que havia 
almoçado naquele dia e quem era o 
presidente do Brasil. Com base nisso, 
ali mesmo, o magistrado redigiu à mão 
a ata da audiência. “É uma satisfação 
muito grande receber um juiz na nossa 
casa, e ainda mais para nos dar uma 
alegria”, afirmou a esposa de Osvaldo, 
Maria Ferreira Amorim.

“Saio dessas casas me sentindo 
acolhido. Em todas as residências que 
vou sou muito bem tratado. Lidamos 
com milhares de processos e assina-
mos centenas de documentos, mas é 
no local onde essas pessoas vivem que 
sentimos o que é entregar a jurisdição 
a elas”, disse o magistrado.

Para Gustavo Corte Real, o magis-
trado deve estar onde o povo está, e os 
juízes que ingressaram recentemente 
na carreira devem compreender que 
eles assumiram um compromisso com 
o cidadão. “Esse é o papel do juiz. E não 
é apenas o papel social do magistrado, 
é um dever dele, que é servidor público. 
Há relatos de magistrados em Minas e 
em outros estados fazendo esse tipo 
de audiência. São exemplos que devem 
ser seguidos”, ressaltou.l

Justiça Cidadã

Juiz vai a residências de pessoas com problemas de saúde

Audiências em casa 
beneficiam idosos 

Juiz Gustavo Câmara Corte Real conversa com Osvaldo Pereira

izabela machado

l No dia 12 de agosto, o Fórum da 
Comarca de Contagem (Grande BH) 
recebeu o nome do ex-presidente da 
República Pedro Aleixo. A vice-presidente 
Financeira da Amagis, juíza Luzia Peixôto, 
representando o presidente da Asso-
ciação, desembargador Alberto Diniz, o 
desembargador Pedro Aleixo Neto (neto 
do homenageado), representando o pre-
sidente do TJMG, desembargador Nelson 
Missias de Morais, e o diretor do foro da 
Comarca de Contagem, juiz Artur Bernar-
des Lopes, participaram do evento. 

l O governador Romeu Zema entre-
gou, no dia 20 de agosto, a Medalha da 
Inconfidência, no gabinete da presi-
dente do TJMG, desembargador Nelson 
Missias de Morais, aos desembarga-
dores Luiz Artur Rocha Hilário e Juliana 
Campos Horta de Andrade. O desem-
bargador José Américo Martins Costa, 
que não pode participar da solenidade, 
recebeu a comenda dois dias depois, 
na sede do Tribunal. O presidente da 
Amagis, desembargador Alberto Diniz, 
participou da cerimônia.

l O corregedor-geral de Justiça de 
Minas Gerais, desembargador Salda-
nha da Fonseca, recebeu no dia 28 de 
agosto, em solenidade realizada na sede 
do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), em 
Brasília, prêmio concedido pelo Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ) pelo cumpri-
mento de todas as metas impostas pelo 
órgão na fiscalização dos cartórios ex-
trajudiciais. O prêmio tem o objetivo de 
incentivar a criação de procedimentos 
uniformes que proporcionem eficiência 
à atividade notarial brasileira.

rápidas

por Izabela Machado
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A expectativa do TJMG é de que, 
até o final da atual gestão, o Proces-
so Judicial Eletrônico (PJE) esteja em 
funcionamento em todas as comar-
cas de Minas Gerais. Além da celeri-
dade obtida com a tramitação eletrô-
nica dos atos processuais, a partir do 
acordo entre o Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) e Ministério da Justiça 
para a integração do PJE, por meio da 
plataforma consumidor.gov.br, o Ju-
diciário mineiro espera ter mais agili-
dade e até mesmo reduzir as causas 
relacionadas às relações de consumo.

A juíza Cristiana Martins Gualberto 
Ribeiro, da Unidade Jurisdicional do Jui-
zado Especial da Comarca de Vespasia-
no (Grande Belo Horizonte) e diretora de 
Comunicação da Amagis, observou que, 
em função da excessiva judicialização, 
os conflitos de relações de consumo 
estão entre os mais recorrentes e que 
sobrecarregam o Poder Judiciário.

Na avaliação da magistrada, a pla-
taforma consumidor.gov.br, na qual o 
consumidor registra sua reclamação e 
passa a negociar com a empresa dire-
tamente, obtendo retornos e uma so-
lução a curto prazo, já pode ser consi-
derada uma experiência bem-sucedida. 
De acordo com Cristiana Gualberto, os 
conflitos de menor complexidade ten-
dem a ser resolvidos entre as partes 
antes de serem judicializados.

Ao procurar um Juizado Especial 

para tratar de alguma questão refe-
rente ao direito do consumidor, o ci-
dadão é perguntado pelo atermador se 
tem o interesse de fazer sua reclama-
ção por meio da plataforma. O interes-
sado é orientado sobre como acessar 
o site e fazer uso do sistema.

Cristiana Gualberto ressaltou que, 
pelo fato de a plataforma ser monito-
rada pelo Ministério da Justiça e as tra-
tativas entre as partes serem feitas em 
um ambiente digital protegido, o acordo 
feito entre consumidor e empresa pode 
inclusive ser encaminhado a um magis-
trado para fins de homologação. 

A integração entre plataforma 
e PJE ainda está na fase de testes, 

por isso, segundo a juíza o funciona-
mento e os procedimentos que serão 
adotados precisam ser esclarecidos. 
De toda forma, Cristiana Gualber-
to apontou, entre as vantagens da 
parceria, a possiblidade de, quando 
a disputa seguir para via judicial, os 
magistrados terem acesso à nego-
ciação entre as partes tendo mais 
elementos para avaliar o conflito. 
Outro benefício apontado pela ma-
gistrada é a possibilidade de redução 
processos nos juizados. “Se esse ex-
cesso não existir, o juiz vai poder dar 
atenção a causas que efetivamente 
dependem da nossa atuação para 
que seja possível a solução”, disse.l

Juízes terão acesso a negociação entre consumidor e empresa

Integração de plataforma 
ao PJe reduzirá conflitos

Juíza Cristiana Martins Gualberto vê mais uma chance de redução dos processos

Arquivo pessoal

l Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher: 
Uma Análise Jurídica 
Legislativa e Neuro-
científica da Violência 
Psicológica
Período: 17 e 18 de outubro
Inscrições: até 15 de 
setembro
Local: Brasília 
Vagas: 50

Carga horária: 20 horas/aula
Informações: enm.org.br

l Estatuto da pessoa 
com deficiência – Lei 
13.146/2015 e seus 
impactos e CCB 
Período: 7 e 8 de novembro
Inscrições: até 30 de 
setembro
Local: Brasília

Vagas: 50
Carga horária: 20 horas/aula
Informações: enm.org.br

l Judicialização da Saúde 
– Fundamentos e Práticas 
para a atuação judicial
Período: 10 de outubro a 
19 de novembro 
Modalidade: EAD 
Vagas: 120

Carga horária: 40 horas/aula
Informações: enfam.jus.br*

l Diretor de Foro 
Período: 10 de outubro a 19 
de novembro 
Modalidade: EAD 
Vagas: 80
Carga horária: 40 horas/aula
Informações: enfam.jus.br*

CURSOS DE APERFEIÇOAMENTO

*Prazo para inscrições não foi fixado pela Escola Nacional de Formação de Magistrados
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Dados divulgados no dia 28 de 
agosto, no Relatório Justiça em Núme-
ros 2019, do Conselho Nacional de Jus-
tiça (CNJ), apontam que, pelo terceiro 
ano consecutivo, o Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais (TJMG) foi o tribunal de 
grande porte no país com o maior índi-
ce de conciliação – 19,2%. Os dados se 
referem a 2018. Em abril e julho deste 
ano, o TJMG celebrou dois importan-
tes acordos, por meio dos Centros 
Judiciários de Solução de Conflitos e 
Cidadania (Cejuscs), que ressaltam a 
importância da conciliação para a pa-
cificação social, a solução de conflitos 
e o resgate da cidadania.

Um deles, assinado no dia 24 de ju-
lho, está possibilitando o reerguimen-
to da comunidade de Bento Rodrigues, 
pertencente à Comarca de Mariana 
(Região Central). A região foi devas-
tada após o rompimento da barragem 
de Fundão, em novembro de 2015. Em 
solenidade realizada no Teatro Munici-
pal de Mariana, foram homologados os 
primeiros 83 acordos pré-processuais 
entre os atingidos pelo rompimento da 
barragem e a Fundação Renova, que 
representa os interesses da minerado-
ra Samarco e de suas operadoras, BHP 
Billiton e Vale. Juntas, as indenizações 
somam cerca de R$ 65 milhões. 

O acordo foi ratificado pela 3ª vice- 
-presidente do TJMG, desembargadora 

Mariangela Meyer, e pela juíza Marcela 
Oliveira Decat de Moura, coordenadora 
do Cejusc da Comarca de Mariana.

Segundo o Tribunal de Justiça, os 
acordos são individualizados, com va-
lores específicos para cada atingido 
ou representantes. Tal procedimento 
extingue a ação civil pública iniciada 
após o desastre, que tramitava na 2ª 
Vara Cível, Criminal e de Execuções 
Penais da comarca.

Segundo a juíza Marcela Oliveira 
Decat de Moura, as negociações para 
a conciliação aconteceram de forma 
transparente, durante audiências pú-
blicas. Além disso, o conflito se resol-
veu de forma consensual, evitando que 
um processo demorado se arrastasse 
na Justiça por um longo período. 

A magistrada afirmou que as inde-
nizações previstas nesses primeiros 
acordos homologados variam de R$ 
10 mil a R$ 3 milhões, dependendo dos 
itens periciados. 

colaboração
Outro feito a ser festejado tem 

também a participação do Tribunal de 
Justiça de Minas Gerais: 843 dos 853 
municípios mineiros, ou seja, 98% do 
total, aderiram a um acordo com o Es-
tado para receber valores em atraso.

Em 4 de abril deste ano, o TJMG, 
por meio do Cejusc 2º Grau, interme-
diou um acordo inédito entre o Es-
tado de Minas Gerais e a Associação 
Mineira de Municípios (AMM). Ficou 
acertado que o governo mineiro irá 
regularizar os repasses em atraso do 
ICMS, do IPVA e do Fundeb, a partir de 
janeiro de 2019.

A mediação no TJMG foi conduzi-
da pela 3ª vice-presidente, desem-
bargadora Mariangela Meyer, pelo 
desembargador Paulo Mendes Ál-
vares e pelo juiz auxiliar da 3ª vice-
-presidência, José Ricardo dos San-
tos Véras. 

Segundo o Tribunal, o acordo de-
termina que o estado pague, a partir 
de janeiro de 2020, em três parce-
las mensais, os valores em atraso 
devidos aos municípios associados 
à AMM em janeiro de 2019.  As três 
parcelas mensais são de aproxima-
damente R$ 1 bilhão.

A partir de abril de 2020, o esta-
do se compromete a pagar, em 30 
parcelas mensais, os valores devidos 
referentes a 2017 e 2018. Tais valo-
res chegam a R$ 6 bilhões. O estado 
também vai quitar, em dez parcelas 
mensais, receita em atraso a título 
de transporte escolar.

Em caso de descumprimento dos 
repasses, o Estado concorda com o 

Tribunal teve o maior número de acordos comuns no País

TJMG lidera conciliação 
pelo 3º ano consecutivo

Com o governador Romeu Zema, Nelson Missias e Mariangela Meyer no acordo entre AMM e o Estado

Eric bezerra/tjmg - arquivo 4/4/2019
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bloqueio imediato em suas contas de 
valores retidos há mais de 30 dias, 
mediante acionamento do Poder Judi-
ciário pelo AMM. 

O presidente do TJMG, desembar-
gador Nelson Missias de Morais, afir-
mou que o acordo, qualificado por ele 
como “uma construção coletiva”, é 
mais uma prova da aposta na con-
ciliação, na mediação e no diálogo 
como meio preferencial para a reso-
lução de conflitos e do compromisso 
do Judiciário estadual mineiro com a 
promoção da paz social.

“Além de mais rápido, mais bara-
to e menos burocrático, os métodos 
consensuais promovem a cooperação 
entre diferentes instituições e ensi-
nam um caminho mais eficiente para 
solucionar impasses. Nesse acordo, 
um dos mais relevantes dos últimos 
meses, os envolvidos se empenharam 
numa solução mais benéfica para to-
dos”, pontuou.

De acordo com a 3ª vice-presi-
dente do Tribunal, desembargadora 
Mariangela Meyer, a celebração do 
acordo é mais um momento histórico 
para o Tribunal de Justiça, que con-
seguiu conciliar mais de 600 ações 
em tramitação de forma consensual. 

“Vários foram os ganhos, não só para 
o estado e os municípios, mas para a 
sociedade, que terá à disposição um 
retorno de serviços mais qualificado 
do poder público. A opção das partes 
por buscar a autocomposição é sem-
pre bem-vinda”, comemorou.

Multiplicação
Para incentivar a resolução de con-

flitos antes da judicialização de de-
mandas, o TJMG integra a XIV Semana 
Nacional da Conciliação, que, neste ano, 
será realizada de 4 a 8 de novembro. 

As conciliações podem ser pro-
cessuais ou pré-processuais. Dí-
vidas, problemas com vizinhos ou 
condomínios, acidentes de trânsito, 
pensão alimentícia, divórcio e parti-
lha de bens, guarda de filhos, inven-
tário são algumas das causas que 
podem ser solucionadas no esforço 
concentrado. De acordo com dados 
divulgados pelo Tribunal mineiro, 
de 1º a 26 de agosto já haviam sido 
agendadas cerca de oito mil audiên-
cias para a Semana. 

No ano passado, foram mais de 
43 mil audiências realizadas. Quase 
60% dos atendimentos resultaram 

em acordos. Um dos destaques foi a 
solução do conflito da Ocupação Izi-
doro – a maior da América Latina –, 
cuja ação de reintegração de posse 
tramitava desde 2013. 

Segundo o presidente do Supre-
mo Tribunal Federal (STF) e do CNJ, 
ministro Dias Toffoli, a promoção 
não é um ato isolado, mas de divul-
gação e multiplicação da conciliação 
e da mediação. “É uma mudança de 
cultura que está ocorrendo em todo 
o País. A possibilidade de consen-
so das partes pacifica muito mais o 
conflito do que uma decisão judicial, 
na medida em que, nessa, sempre 
haverá um ganhador e um perdedor 
e, naquela, haverá a pacificação ple-
na”, disse o ministro.

A desembargadora Mariangela 
Meyer destacou que o Judiciário es-
tadual mineiro vem fortalecendo, em 
várias frentes, uma cultura da paz e da 
negociação. “Temos uma tradição de 
diálogo e de serenidade para encon-
trar o consenso. Essa política, além de 
reduzir a litigiosidade e a judicialização 
de todo e qualquer conflito, mostra 
novos caminhos para a convivência e 
acelera a entrega de uma solução para 
o cidadão”, afirmou.l

SIGA A AMAGIS NA REDE...

facebook.com/amagis

twitter.com/amagisMG

instagram.com/amagismg



Decisão - Setembro 2019
16.

D!
cultura

A parceria entre Amagis e a Associação Mineira do 
Ministério Público (AMMP) transpôs os limites da luta 
associativa. No dia 22 de agosto, as duas instituições 
promoveram, na sede da Amagis, o I Encontro Literá-
rio, quando também foi lançada a 21ª edição da revista 
MagisCultura Mineira. 

Na abertura do encontro, o presidente da Amagis, de-
sembargador Alberto Diniz, disse que o encontro foi uma 
oportunidade de integração e fortalecimento entre as 
duas instituições. Alberto Diniz ressaltou ainda a quali-
dade dos textos publicados na revista MasgisCultura. “É 
uma publicação que me enche de orgulho e é tida como 
um referencial para todos os magistrados”, afirmou. 

O presidente da AMMP, promotor de Justiça Enéias 
Xavier Gomes, destacou a importância da literatura na 
sociedade, “sobretudo quando a intolerância tem se 
tornado comum”. Talvez a literatura, disse ele, seja o 
único caminho para se buscar um pouco de humanida-
de. “Quanto mais literatura tiver na vida das pessoas, 

principalmente na vida daqueles que lidam com o Direi-
to, mais humanidade teremos”, avaliou.

Na avaliação do presidente do Conselho Editorial da 
MagisCultura, juiz Renato César Jardim, além de refor-
çar as relações institucionais, o Encontro Literário pro-
move intercâmbio cultural e literário enriquecedor. “É 
bom sabermos que temos, na Magistratura e no Minis-
tério Público, profissionais vocacionados para as artes 
e a literatura”, disse.

Palestras 	
O desembargador aposentado Gutemberg da Mota 

e Silva, colaborador da revista MagisCultura, abordou 
aspectos das obras de Carlos Drummond de Andrade, 
Alphonsus de Guimarães, Tomás Antônio Gonzaga e 
Guimarães Rosa. Esse último, para o magistrado, po-
deria ser incluído também no rol dos poetas, uma vez 
que iniciou sua atividade literária com o livro Magma, 
premiado pela Academia Brasileira de Letras, em 1936, 

Encontro literário reforça 
parceria da Amagis e AMMP
MagisCultura Mineira chegou à 21ª edição e foi lançada no evento

Os palestrantes Gutemberg, Selma, Fernando e Sérgio Renato Jardim, Alberto Diniz, Enéias Xavier e Luiz Abritta

Magistrados e procuradores durante o 1º Encontro Literário e lançamento da 21ª MagisCultura

fotos: georgia baçvaroff
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mas que veio a público somente em 
1997, após a morte do autor, uma 
vez que Guimarães Rosa não havia 
dado relevância ao livro. 

“É preciso ver que a poesia não 
está necessariamente nos poemas, 
às vezes, ela está muito mais numa 
prosa lírica, encantatória do que no 
poema. O poema é apenas uma ten-
tativa desesperada de alcançar a 
poesia, pois se o poema é bom che-
gamos à poesia”, analisou Gutem-
berg da Mota, que destacou o fato 
de não ser um crítico literário e que 
procura desenvolver seus ensaios 
como um leitor comum. Nessa edi-
ção da MagisCultura, o desembar-
gador aposentado publicou o ensaio 
‘Estilo literário foi essencial para se 
atribuir a Tomás Gonzaga a autoria 
das Cartas Chilenas’.  

Ao falar sobre as mulheres na 
literatura afro-brasileira, a procu-
radora Selma Maria Ribeiro Araújo 
observou que a arte pode contribuir 
para a mudança da ordem social e 
ressaltou que esse ramo literário 
desconstrói conceitos, valendo-se 
de elementos que exaltam a con-
dição e identidade dos negros, das 
mulheres negras.

Entre as escritoras negras, a 
procuradora destacou Carolina de 
Jesus, mineira de Sacramento, que 
retratava em seus diários o cotidia-
no de discriminação racial, de classe, 
a falta de oportunidades da vida na 
favela. Também mineira, a belo-hori-
zontina Maria da Conceição Evaristo, 
autora de romances como Ponciá Vi-
cêncio e Becos da Memória, foi outra 
escritora afro-brasileira ressaltada 
por Selma Araújo. Por fim, a procura-
dora falou sobre Maria Firmina Reis, 
natural da Ilha de São Luiz (MA), con-
siderada a primeira romancista ne-
gra do País que, em 1859, publicou o 
romance ‘Úrsula’, sob o pseudônimo 
de ‘Uma maranhense’. 

O juiz Fernando Armando Ribeiro, 
colaborador da revista MagisCultura 
Mineira, trouxe um pouco de sua ex-
periência como professor e pesqui-
sador da PUC-MG para abordar os 
“espectros poéticos da Justiça”. De 
acordo com ele, o movimento Direito 
e Literatura surgiu nos Estados Uni-
dos no início do século XIX e se con-
solidou no início do século XX, com 
os textos do jurista norte-america-
no Benjamin Nathan Cardozo, que, 
no final da década de 1920, publicou 
o ensaio Lei e Literatura.

Segundo Fernando Armando, o 
jurista norte-americano proble-
matizou a relação entre o direito 

e a literatura em torno da questão 
da estilística do direito. “Apesar 
de termos uma ciência [o Direito] 
com conceitos, termos próprios, 
nós nunca podemos nos esquecer 
de duas coisas. Essa ciência com 
termos próprios, sim, é importan-
te, mas ela é exercida em nome do 
povo, que é o seu criador e destina-
tário final”, disse Fernando Arman-
do. O juiz participa também da 21ª 
edição da MagisCultura, com o poe-
ma ‘Os sete pecados capitais’.

O procurador Sérgio Parreiras 
Abritta proferiu palestra ‘Aníbal Ma-
chado: um coração à esquerda’, na 
qual apresentou uma breve crono-
logia do escritor mineiro, natural de 
Sabará, observando, a partir de per-
sonalidades como Jorge Amado, o 
forte traço humanista de Aníbal Ma-
chado, que foi um dos mentores do 
movimento modernista brasileiro. 

Para o procurador, não é possível 
dissociar a obra de Aníbal Macha-
do do homem, pois, de acordo com 
Abritta, o escritor foi um aglutinador, 
um agitador cultural. “Aos domingos, 
que ficaram conhecidos como do-
mingueiras, ele recebia em sua casa 
artistas, intelectuais e políticos. Re-
cebia originais de escritores e poetas 
que nunca publicariam os seus livros 
e sempre os lia, sempre os respon-
dia, dizendo que só não admitia os 
fascistas e os homens sem caráter”, 
comentou o procurador.   

MagisCultura
Em sua 21ª edição, a revista Ma-

gisCultura mineira faz também uma 
homenagem ao Grupo Corpo, cria-
do em 1975, por Paulo Pederneiras. 
Internacionalmente reconhecida, a 
companhia mineira de dança estreou 
em 1976 com o espetáculo Maria Ma-
ria, com canção original assinada por 
Milton Nascimento, com coreografia 
do argentino Oscar Araiz e roteiro de 
Fernando Brant, que também já foi 
homenageado na MagisCultura.

Nessa edição, a MagisCultura ex-
pande seu repertório para além dos 
ensaios, crônicas, contos, artigos 
e poesias, e traz reproduções das 
esculturas Cabeça de africano, Tó-
tem africano, Pajé e o Guerreiro, do 
juiz Luiz Guilherme Marques, titular 
da 2ª Vara Cível da Comarca de Juiz 
de Fora (Zona da Mata), o primeiro 
magistrado a publicar um trabalho 
na seção artes plásticas. Confira ao 
lado os colaboradores da 21ª edição. 
A revista e o vídeo com as palestras 
do 1º Encontro Literário estão dis-
poníveis no site amagis.com.br l

Colaboradores da 
21ª MagisCultura

Estilo literário foi essencial para se 
atribuir a Tomás Gonzaga a autoria 
das Cartas Chilenas
Gutemberg Mota e Silva

O encontro marcado com Fernan-
do Sabino
Roberto Vasconcellos

O latim: língua imortal
Luiz Carlos Biasutti

Aquela noite
José Fernandes Filho

Mineiro, carioca e bossa nova
Rogério Medeiros Garcia de Lima

Rapé
Glayco Firpe

Dois poemas
João Quintino Silva

Noturno da Lagoa
Llewellyn Medina

Os sete pecados capitais
Fernando Armando Ribeiro

Filosofia e poesia
Luís Carlos Gambogi

Navegação no Rio das Velhas
José Anacleto Ferreira 

As três máscaras da Escravidão
Armando Barreto Marra

Grupo Corpo projeta a arte de 
Minas no mundo 
Camila Cambraia

Capa da 21ª MasgisCultura
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l Queen Extravaganza
Data: 13 de setembro 
Horário: 21h30
Local: Km de Vantagens Hall (BH)
Ingressos: pista/arquibancada 
no lote 1 R$ 180 (inteira) e R$ 90 
(meia), cadeira setor 2 R$ 300 
(inteira) e R$ 150 (meia), cadeira 
setor 1 R$ 320 (inteira) e
R$ 160 (meia)
Informações:
premier.ticketsforfun.com.br

l Fagner
Data: 21 de setembro
Horário: 21h
Local: Palácio das Artes
Ingressos: plateia I, R$ 220; 
plateia II, R$ 200 e plateia 
superior R$ 180**
Informações: (31) 3236-7400

l Kleiton e Kledir – Nenhum de Nós
Data: 27 de setembro 
Horário: 21h
Local: Palácio das Artes
Ingressos: plateia I, R$ 140; plateia II, 
R$ 120 e plateia superior R$ 100**
Informações: (31) 3236-7400

l Almir Sater 
Data: 28 de setembro 
Horário: 22h
Local: Km de Vantagens Hall (BH)
Ingressos: R$ 70 (inteira), R$ 35 
(meia), R$ 550 (mesa 1) e R$ 360 
(mesa 2) *
Informações:
premier.ticketsforfun.com.br

l Ofertório – Caetano Veloso e 
Filhos
Data: 4 de outubro 
Horário: 22h
Local: Km de Vantagens Hall (BH)
Ingressos: mesa setor 2, R$ 800; 
mesa setor 1, R$ 880; pista/
arquibancada lote 4, R$ 150 
(inteira) e R$ 75 (meia)*
Informações:
premier.ticketsforfun.com.br

l Capital Inicial
Data: 5 de outubro 
Horário: 22h
Local: Km de Vantagens Hall (BH)
Ingressos: R$ 90 (inteira) e
R$ 45 (meia) 
Informações:
premier.ticketsforfun.com.br

TEATRO

l Simbad, o navegante
Data: 15 de setembro 
Horário: 16h
Local: Centro Cultural Minas Tênis 
Clube
Ingressos: R$ 10 (inteira) e
R$ 5 (meia)
Informações: 
centroculturalminastc.com.br

l Berenice e Soriano (infantil)
Data: 22 de setembro
Horário: 16h
Local: Centro Cultural Minas Tênis 
Clube
Ingressos: R$ 20 (inteira) e
R$ 10 (meia)
Informações:
centroculturalminastc.com.br

l Aladim
Data: 29 de setembro
Horário: 16h
Local: Centro Cultural Minas Tênis 
Clube
Ingressos: R$ 22 (inteira) e
R$ 10 (meia) 
Informações:
centroculturalminastc.com.br

agenda cultural

cultura

*As mesas têm quatro lugares.
**As regras sobre o direito a meia entrada estão disponíveis no site fcs.mg.gov.br 

baú de acordes

Tiago Parrela - Poeta, irreverente, irônico, 
provocador, filósofo, profético, contesta-
dor, inquieto, idealista, instigante, anali-
sado (no sentido psicanalista), são algu-
mas das várias facetas deste compositor 
baiano, que esteve mais de 10.000 anos 
à frente de seu tempo. Em 26 anos de 
carreira deixou um grande legado do rock 
nacional, vivo e executado ainda hoje.

Em 21 de agosto, completou-se 30 anos 
da morte de Raul Seixas. Natural de Salva-
dor, o baiano que de nada caminhou para 
as manifestações musicais mais comuns 
no Estado, e fez com o Rock and roll a sua 
linguagem para derramar toda sua verve. 

Pode se dizer também que é autor de um 

rock tupiniquim, pois com influências do 
baião, admirador de Luiz Gonzaga (além 
de outras fusões rítmicas), Raul Seixas 
expressou a mais profunda humanidade, 
“sobre o tudo e o nada”, versos existen-
cialistas e de muita espiritualidade.

Cantou também uma nova forma de vi-
ver e idealizou a “Sociedade Alternativa”, 
através de um sonho coletivo, buscando 
romper as barreiras da realidade em um 
“Prelúdio”. Não ficou à espera do trem, 
mas o trouxe surgindo entre as mon-
tanhas com a esperança em um “Novo 
Aeon”. Em versos afirmativos, se encon-
trou na Gita (inspirada no livro sagrado 
indiano Bhagavad-Gita), depois de andar 

pelos quatro cantos do mundo.
Virou o grande maluco beleza no final 

da festa, sem medo da chuva e de amar, 
além de criticar e questionar a felicidade 
pelos bens de consumo em “Ouro de Tolo”.

A carreira de Raul é cheia de lendas, 
uma delas foi quando chegou a ser preso 
acusado de ser um imitador dele mesmo, 
quando durante um show em 1982, aos 36 
anos, debilitado por problemas de saúde, o 
público que o ouvia não o reconheceu e co-
meçou o imbróglio, saindo o cantor preso 
para delegacia, que só foi resolvido quan-
do alguém levou seus documentos. Três 
décadas após sua morte, a obra de Raul 
continua viva na música brasileira. l

Raul Seixas
divulgação
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Dirceu 
Walace 
Baroni
A alteração na Lei Maria da Penha, que possibilita à autoridade policial o afastamento de 

um suposto agressor, foi objeto de bastante polêmica. Para do desembargador Dirceu 
Walace Baroni, da 8ª Câmara Criminal do TJMG, apesar de apresentar um avanço por 

atender às comarcas que não contam com a presença de um juiz, a mudança ainda será 
objeto de muito debate no meio jurídico, na medida em que, quando necessário, a decisão do 
delegado ou do policial pode não ser homologada pelo magistrado.

Na avaliação do senhor, as medidas de proteção de 
urgência representam um avanço?
Considero um avanço, pois o legislador concedeu a 
oportunidade ao delegado de polícia e ao policial de 
decidirem pelo afastamento do suposto agressor 
em uma medida imediata. É importante, observar, 
por exemplo, a realidade de comarcas composta 
por quatro cidades, na qual o magistrado fica na 
sede e os demais municípios não contam com a 
presença do juiz, sendo que alguns deles podem 
não contar com um delegado, como ocorre no in-
terior do Brasil. 
Por outro lado, é preciso ter claro que o delegado de 
polícia está autorizado a atuar somente nos muni-
cípios nos quais não há um magistrado, e o policial, 
por sua vez, só pode efetivar a medida nas localida-
des em que não haja um delegado. Mesmo tomada a 
decisão pelo delegado ou pelo policial, caberá ao juiz 
homologar ou não a medida protetiva de urgência.

Quais são essas medidas podem ser tomadas pela 
autoridade policial?
As medidas protetivas de urgência são o afasta-
mento do lar, do convívio familiar, a proibição de 
aproximação e contato com a mulher e, de acordo 
com o caso, com os filhos, restrição ou proibição do 
uso de arma, e outras que o poder de cautela ense-
jar. Dessas medidas, a autoridade policial pode de-
cidir apenas pelo afastamento da vítima e de seus 
dependentes. 

Em quanto tempo a decisão tomada pela autoridade 
policial é encaminhada para a homologação do juiz?
De acordo com a legislação, deve ser de 24 horas 
para o juiz receber e, no mesmo prazo, para que o 
magistrado decida. No entanto, a depender do caso, 
da realidade da comarca, o cumprimento desse pra-
zo pode se tornar inviável. 

Quais elementos a autoridade policial tem para ava-
liar pela adoção ou não de uma medida protetiva?
A palavra da mulher nesses casos tem muita validade, 
pois, geralmente, a autoridade policial não tem nenhu-
ma testemunha e muito menos contato com o agressor. 
É importante ter claro que, na maioria das vezes, a mu-
lher não falseia a verdade. De toda forma, é importante 
ao juiz sempre observar a possibilidade de que uma de-
nunciação caluniosa possa estar sendo cometida, já que 
a decisão da autoridade policial foi tomada em caráter 
de urgência. Frente à possibilidade de uma agressão ou 
até mesmo de feminicídio, esse seria um mal menor. 

Como essa atuação pode evitar situações de risco às 
vítimas? 
A alteração na lei trouxe um dispositivo muito importan-
te, no qual, em casos de risco iminente para a vítima, não 
é mais concedida a liberdade provisória. Na prática, so-
fríamos com essa situação, pois muitas vezes, em casos 
de ameaça, mesmo com o agressor sendo preso em fla-
grante, essa detenção não poderia ser revertida em prisão 
preventiva, pois o juízo não tinha embasamento legal para 
decidir pelo encarceramento. Ele era solto, e a ameaça po-
deria progredir para outras situações de agressão, como o 
próprio feminicídio. O crime de ameaça, por si só, inadmite 
a prisão preventiva por ter pena inferior a quatro anos. 

Qual crime cometerá aquele que descumprir a ordem 
da autoridade policial antes da homologação da me-
dida protetiva pelo juiz?
Essa questão será objeto de muito debate, pois a lei entrou 
em vigor há pouco tempo. Em tese, levando-se em consi-
deração que a decisão de afastamento tomada pela auto-
ridade policial está amparada pela legislação, teríamos um 
crime de desobediência. Por outro lado, existe a possibili-
dade de o juiz chegar à conclusão de que esse afastamento 
possa ter sido indevido. Portanto, trata-se de uma questão 
complexa que precisará ser aprofundada e aprimorada.l

Georgia baçvaroff
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Com a posse de 70 novos juízes, realizada no Órgão 
Especial do TJMG, em 29 de agosto, o Tribunal mineiro 
passa a ter 78,9% dos cargos de magistrados de primei-
ra instância ocupados. Ao todo, Minas Gerais conta com 
952 juízes para atuarem nas 296 comarcas do Estado.

Presente na posse, o presidente da Amagis, desem-
bargador Alberto Diniz, observou que o ingresso dos 
magistrados representa um reforço significativo para o 
Judiciário. Alberto Diniz desejou sucesso a todos pelo in-
gresso na carreira e ressaltou que a Associação está de 
braços abertos para recebê-los. 

O presidente do TJMG, desembargador Nelson Missas, 
observou que foram poucas as vezes que o Tribunal mineiro 
recebeu ao mesmo tempo 70 magistrados. De acordo com 
ele, é essencial que o juiz preserve sempre o Estado de Di-
reito, seja na sua missão profissional, seja na sua vida de 
cidadão, da qual ele não se afasta. “Preservem sua cidada-
nia, mas agreguem a ela um componente a mais, que são os 
dogmas que nossa missão exige”, afirmou.

O concurso referente ao edital 1/2018 teve 14.315 ins-

critos, dos quais 102 candidatos foram aprovados. Do total 
de vagas, foram destinadas 84 à ampla concorrência, 12 às 
pessoas com deficiência e 24 às pessoas negras.l

TJMG passa a ocupar 78,9% dos cargos da primeira instância

Judiciário mineiro é fortalecido 
com a posse de 70 novos juízes

izabela machado

Novos magistrados e familiares durante a posse

SOLUÇÕES EM EFICIÊNCIA ENERGÉTICA  

silvio@slsconsultoria.com.br
(31) 99130-1888

SOLICITE AGORA SUA
CONSULTORIA.

(31) 2514-9191

www.slsconsultoria.com.br

JÁ PENSOU EM REDUZIR SUA 
CONTA DE ENERGIA EM ATÉ 95%?



Decisão - Setembro 2019

D!
.21Institucional

Encontro com parlamentares foi realizado na sede do Tribunal

Judiciário dialoga com senadores
augusto brasil/tjmg

O presidente da Amagis, desem-
bargador Alberto Diniz, participou, no 
dia 23 de agosto, da visita dos sena-
dores mineiros Antonio Augusto Anas-
tasia e Rodrigo Pacheco ao TJMG para 
tratar de assuntos institucionais. 

Na ocasião, os parlamentares se 
colocaram à disposição do Judiciá-
rio mineiro para encaminhamento de 
demandas junto ao Senado Federal. 
O convite aos senadores foi feito pelo 
presidente do Tribunal, desembargador 
Nelson Missias de Morais. O senador 
Carlos Viana justificou sua ausência.

Os senadores foram recebidos em 
café da manhã, ao qual estiveram pre-
sentes o presidente e o vice-presidente 
do TRE-MG, desembargadores Rogério 
Medeiros Garcia de Lima e Alexandre 
Victor de Carvalho; o corregedor geral 

do TJMG, desembargador Saldanha da 
Fonseca; a segunda e terceira vice-
-presidentes do Tribunal, desembarga-
doras Áurea Brasil e Mariangela Meyer; 
o superintendente administrativo ad-

junto do TJ, desembargador Gilson Le-
mes; e os desembargadores Maurício 
Soares, Alberto Henrique de Oliveira e 
Marcos Lincoln dos Santos.l

*Com informações do TJMG

Magistrados e senadores durante encontro realizado na sede do TJMG

l 2ª Vara de Feitos Tributários do Estado da Comarca de 
Belo Horizonte. Critério: Antiguidade. Resultado: Foi indi-
cado à remoção, na mesma Comarca, o candidato mais 
antigo Marcelo da Cruz Trigueiro, por votação unânime

l Cargo de 52º Juiz de Direito Auxiliar da Comarca de Belo 
Horizonte. Critério: Antiguidade. Resultado: Foi indicado 
à promoção o candidato mais antigo Flávio Catapani, à 
unanimidade

l 2ª Vara de Sucessões e Ausência da Comarca de Belo Ho-
rizonte. Critério: Merecimento. Resultado: Foi indicada à 
remoção a candidata mais antiga Maria Lúcia Cabral Ca-
ruso, por votação unânime

l 2ª Vara Criminal da Comarca de Betim. Critério: Antiguidade. 
Resultado: Foi indicado à remoção, na mesma Comarca, o 
candidato Leonardo Antônio Bolina Filgueiras, à unanimidade

l Cargo de 2º Juiz de Direito Auxiliar Especial da Comarca 
de Betim. Critério: Antiguidade. Resultado: Foi indicado 
à promoção o candidato mais antigo Antônio Francisco 
Gonçalves, por votação unânime

l Cargo de Juiz de Direito do Juizado Especial da Unidade Ju-
risdicional Única da Comarca de Patos de Minas. Critério: 
Merecimento. Resultado: Foi indicada à remoção a candida-
ta mais antiga Solange de Borba Reimberg, à unanimidade

l 1ª Vara Cível, Criminal e de Execuções Penais da Comarca 
de São Gotardo. Critério: Antiguidade. Resultado: Foi in-
dicado à promoção o candidato mais antigo Miller Freire 

de Carvalho, por votação unânime

l 2ª Vara Cível, Criminal e da Infância e da Juventude da Co-
marca de São Gotardo. Critério: Merecimento. Resultado: 
Foi indicado à remoção o candidato mais antigo Wagner 
Mendonça Bosque, por votação unânime

l 1ª Vara Cível, Criminal e da Infância e da Juventude da 
Comarca de Machado. Critério: Antiguidade. Resultado: 
Foi indicado à remoção, na mesma Comarca, o candidato 
mais antigo Cláudio Hesketh, à unanimidade

l 2ª Vara Cível, Criminal e de Execuções Penais da Comarca 
de Machado. Critério: Antiguidade. Resultado: Foi indica-
do à promoção o candidato mais antigo Rodrigo Dias de 
Castro, por votação unânime

l 1ª Vara Cível, Criminal e de Execuções Penais da Comarca 
de Ipanema. Critério: Merecimento. Resultado: Foi indi-
cada à remoção a candidata mais antiga Luciana Mara de 
Faria, por votação unânime

l 2ª Vara Cível, Criminal e da Infância e da Juventude da 
Comarca de Ipanema. Critério: Antiguidade. Resultado: 
Foi indicado à promoção o candidato mais antigo Felipe 
Ceolin Lírio, à unanimidade

l 2ª Vara Cível, Criminal e de Execuções Penais da Comarca 
de Manga. Critério: Merecimento. Resultado: Integrou a 
lista tríplice o candidato único Frederico Vasconcelos de 
Carvalho, com 2238 pontos

de comarca em comarca

Reproduzido do Diário do Judiciário Eletrônico
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Dos dias 5 a 9 de agosto, o Conse-
lho Nacional de Justiça (CNJ) realizou 
a inspeção ordinária nas unidades de 
segunda instância do TJMG. Na aber-
tura dos trabalhos, o ministro do STJ 
Humberto Martins, corregedor nacio-
nal de Justiça, afirmou que o objetivo 
era conhecer os projetos do Tribunal e 
identificar possíveis dificuldades re-
lacionadas à produtividade, a fim de, 
eventualmente, propor práticas para 
aprimorar o atendimento aos cidadãos.

O presidente do TJMG, desembarga-
dor Nelson Missias, disse que aprimorar 
a prestação jurisdicional, com eficiência 
e qualidade é o maior objetivo da ges-
tão. “Para se chegar à atividade-fim, é 
necessário melhorar a atividade-meio. 
E, nesse sentido, temos atuado em to-
das as áreas no Tribunal, mesmo com 
todas as dificuldades enfrentadas pelo 
Estado nas áreas econômica e finan-
ceira”, afirmou. Presente na abertura 
da inspeção, o presidente da Amagis, 
desembargador Alberto Diniz, destacou 
que o empenho da Magistratura mineira 
e do Tribunal é de atender aos jurisdi-
cionados com celeridade, promovendo 
a pacificação social. 

Entre as iniciativas do Tribunal, 
foram apresentadas ao ministro as 

ações para incremento das Associa-
ções de Proteção e Assistência aos 
Condenados (Apacs), o programa Pon-
tualidade, bem como as iniciativas 
promovidas pelas Vice-presidências 
do TJMG, voltadas para a celeridade 
dos julgamentos, conciliação, forma-
ção permanente e também orientação 
e fiscalização, por parte da Corregedo-
ria-Geral de Justiça de Minas Gerais.

Humberto Martins ressaltou o mu-
tirão carcerário promovido pelo TJMG 
por quatro meses, com o objetivo de 
obter um diagnóstico detalhado sobre 
a situação dos presídios no estado. 
“É relevante e eficaz e está de acor-
do com a proposta do CNJ, de garantir 

e preservar os interesses maiores da 
cidadania e da proteção da dignidade 
humana”, afirmou o ministro.

No encerramento dos trabalhos, 
o juiz federal Márcio Luiz Coelho de 
Freitas, representando o ministro 
Humberto Martins, destacou a trans-
parência com a qual a equipe do CNJ 
recebeu as informações solicitadas ao 
Tribunal. “Isso denota o grande esforço 
do TJMG em colaborar com o CNJ, na 
busca pelo aprimoramento da presta-
ção jurisdicional. Tudo o que encontra-
mos em Minas Gerais, ao longo dessa 
semana, foi um Tribunal dedicado, com 
pessoas imbuídas dessa vontade de 
evoluir cada vez mais”, disse.l

Humberto Martins ressaltou o mutirão carcerário feito pelo TJ

CNJ ressalta iniciativas 
positivas do TJMG

georgia baçvaroff

Abertura da inspeção ordinária nas unidades de segunda instância do TJMG

O presidente da Amagis, desem-
bargador Alberto Diniz, participou do 
III Congresso Brasileiro da Magistratu-
ra e do Ministério Público para o Meio 
Ambiente, realizado dos dias 7 a 9 de 
agosto, em Araxá (Alto Paranaíba), 
cujo tema foi a ‘Proteção Ambiental: a 
missão garantidora do Poder Judiciá-
rio e do Ministério Público – histórico, 
tendências e perspectivas’.

No dia 8 de agosto, o presidente 
Alberto Diniz presidiu o painel sobre 
o ‘Patrimônio Cultural e Turístico’, no 
qual foram abordadas questões como 
a tutela judicial do patrimônio cultural 
e turístico, a dimensão cultural do ter-
ritório e o dano existencial, e crimes 
contra o patrimônio cultural brasileiro.

O 1º vice-presidente do TJMG, de-
sembargador Afrânio Vilela, e a 3ª 

vice-presidente do Tribunal, desem-
bargadora Mariangela Meyer, partici-
param do painel ‘A autocomposição 
para solução de conflitos ambientais’. 
O presidente do TJMG, desembargador 
Nelson Missias de Morais, participou 
do encerramento do congresso no dia 
9 de agosto, tendo sido representado 
pelo desembargador Afrânio Vilela na 
abertura do evento.l

Araxá sediou congresso brasileiro sobre proteção ambiental

Magistrados e promotores 
debatem meio ambiente
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A fim de reforçar as parcerias ins-
titucionais, o presidente da Amagis, 
desembargador Alberto Diniz, recebeu, 
em agosto, na sede da Associação, res-
pectivamente, representantes da Polícia 
Militar de Minas Gerais (PMMG), o verea-
dor Mateus Simões (Novo) e o presiden-
te da Fundação Libanesa de Minas Ge-
rais (Fuliban-MG), Frederico Aburachid.

O encontro com membros da PMMG 
foi realizado no dia 1º de agosto, com a 
participação o juiz Eduardo Gomes dos 
Reis, vice-presidente da Comissão de 
Segurança da Amagis, o tenente coro-
nel Didier, o major Alisson e o 2º tenen-
te Ferreira. Na ocasião, foi discutida 
a revitalização do estande de tiro do 
Centro Material Bélico da corporação, 
onde foram realizados os torneios de 
tiro promovidos pela Associação.  

Durante a visita do vereador Ma-
teus Simões à Associação, ocorrida 

no dia 2 de agosto, foram tratados as-
suntos institucionais. O encontro foi 
avaliado positivamente por reforçar os 
laços com o Legislativo municipal.

A reunião com o presidente da Fu-
liban-MG, Frederico Aburachid, no dia 
6 de agosto, contou com participa-
ção do juiz Elias Charbil Abdou Obeid, 

diretor da 1ª seccional da Amagis. O 
presidente da Fuliban-MG apresen-
tou ao desembargador Alberto Diniz o 
trabalho desenvolvido pela fundação, 
que completará 50 anos em 2020. O 
presidente Alberto Diniz falou da ex-
pectativa em realizar um convênio 
com a Fuliban-MG.l

Presidente recebeu a PMMG, Fundação Libanesa e vereador de BH

Amagis reforça diálogo e 
parcerias institucionais

Eduardo Gomes e Alberto Diniz com representantes da PMMG

Em solenidade realizada na sede do 
TRE-MG, o ex-presidente da Amagis e 
desembargador Maurício Soares to-
mou posse, no dia 5 de agosto, como 
membro substituto da Corte Eleitoral 
do Tribunal, na classe desembargador. 
Participaram da cerimônia, o presiden-
te da Amagis, desembargador Alberto 
Diniz, o presidente do TJMG, desembar-
gador Nelson Missias de Morais, mem-
bros da direção do Tribunal e da Asso-
ciação, magistrados e familiares. 

Ao saudar Maurício Soares, o presi-
dente do TRE-MG, desembargador Ro-
gério Medeiros, ressaltou que se trata de 
um magistrado íntegro, de postura firme 
e operoso. Medeiros observou ainda que, 
no período no qual presidiu a Amagis 

(2016-2018), Maurício Soares demons-
trou ser um grande gestor e articulador. 

O presidente Alberto Diniz também 
destacou as qualidades de Maurício So-
ares como magistrado e dirigente as-
sociativo, e afirmou que seu retorno ao 
Tribunal enriquecerá a Justiça Eleitoral. 
O vice-presidente do TRE-MG e correge-
dor eleitoral, desembargador Alexandre 
Victor, frisou que o magistrado é um dos 
grandes nomes do TJMG.

A vice-presidente Financeira da 
Amagis, juíza Luzia Peixôto, a vice-
-presidente de Saúde, juíza Rosimere 
das Graças do Couto, e o juiz José Mar-
tinho Nunes Coelho, coordenador geral 
das Colônias de Férias, participaram 
da solenidade de posse.l

Esse é o terceiro mandato do magistrado no TRE-MG

Maurício Soares toma posse no 
Tribunal Eleitoral de Minas Gerais

tiago parrela

Alberto, Maurício e Joaquim
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l Tiro Urbano – Clube de Tiro 
Desconto de 50% na anuidade. A em-
presa também oferece cursos de tiro, 
de técnicas israelense e de compor-
tamento e segurança.
Telefone: (31) 3275-1969
Endereço: Rua Marília de Dirceu, 123, 
Lourdes – BH
Site: tirourbano.com.br 

l Gegê Mudanças e guarda móveis
Desconto de 10% sobre a tabela de 
preços vigentes na data dos serviços 
prestados.

Telefones: (31) 3332-3800 ou 
3332-4280 
Endereço:  Rua Monte Branco, 376, 
Nova Suíça, Belo Horizonte - MG
Site: gegemudancas.com.br

l Só Mudanças 
Desconto de 10% para serviço de 
mudança, desmontagem, emba-
lagem e remontagem de móveis e 
utensílios de acordo com especifica-
ções prévias. 
Telefone: (38) 3213-2222
Endereço: Endereço: Rua Antônio 

Lafetá Rebelo, 420, Santa Lúcia – 
Montes Claros (MG)
Site: somudancas.com.br 

l VALBORG – VOLVO
Condições especiais na venda de 
veículos para associados da Amagis, 
de acordo com disponibilidade no 
estoque.
Telefones: (31) 3298-2222 
Endereço:  Av. Professor Mário Wer-
neck, 26, Estoril – BH
Site: valborg.com.br

Convênios

Com objetivo de preservar e va-
lorizar o patrimônio dos magistra-
dos mineiros, a Amagis deu início, 
em agosto, às obras de revitalização 
dos imóveis da colônia de férias de 
Ubatuba (litoral norte de SP), onde 
a Associação dispõe de seis casas.

Para não prejudicar a estadia da-
queles que pretendem visitar Ubatu-
ba, a reforma será feita gradativa-
mente. Em agosto, foram bloqueadas 
duas casas e, em setembro e outubro, 
consecutivamente, serão bloquea-
das mais duas unidades a cada mês. 
A previsão é de que todas as casas 
estejam reformadas em novembro, 
antes do período da alta temporada. 

A revitalização das casas de 
Ubatuba é necessária, pois, em fun-
ção da alta frequência de visitantes 
na colônia e dos efeitos corrosivos 
da maresia, as unidades sofrem 
bastante desgaste com o tempo. A 
colônia fica no Condomínio Del Mar 
em frente à Praia Grande. 

As casas possuem três quartos, 
sendo duas suítes, sala com TV, co-
zinha equipada (fogão, geladeira, 
micro-ondas) e churrasqueira. Uma 
das unidades é adaptada para receber 
pessoas portadoras de deficiência. 

Situada no litoral norte de São 
Paulo, além de belas praias, Ubatuba 
oferece aos visitantes opções de lazer 
como passeios de escuna e lanchas 

para as ilhas das Couves e Anchieta. E 
mais, a visita ao aquário e ao projeto 
Tamar, e trilha pela terra ou pelo rio no 
Núcleo Picinguaba do Parque Estadual 
da Serra do Mar, onde também é pos-
sível observar e fotografar uma grande 
variedade de aves. É possível prati-
car esportes como o stand up paddle, 
skimboard, mergulho e surf.

Outros atrativos da cidade são as 
Ruínas da Lagoinha, onde funciona-

va a Fazenda Bom Retiro do período 
colonial do Brasil, a bela Igreja Nossa 
Senhora de Fátima, também conhe-
cida como ‘Mosteiro dos Arautos do 
Evangelho de Maranduba’ ou ‘Castelo 
dos Arautos do Evangelho’ e a Casa da 
Farinha, construída em 1885.

Saiba mais sobre as outras colô-
nias de férias da Amagis (Nova Viço-
sa, Caxambu, Cabo Frio e Caldas No-
vas) no site amagis.com.br.l

Ações não impossibilitam a estadia nas casas da Amagis

Colônia de Ubatuba passa 
por obras de revitalização

Amagis

Colônia de Férias de Ubatuba, no litoral norte de São Paulo 
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Fortalecer a unidade da Magistratura para além da luta 
associativista. Foi com esse propósito que a diretoria da 
Amagis promoveu, no dia 1º de setembro, o ‘Domingo no 
Parque’, com uma série de atividades recreativas voltadas 
para os filhos dos magistrados, que puderam usufruir um 
dia de descanso e lazer no Parque Esportivo da Associação.  

Segundo a diretora do Parque Esportivo da Amagis, 
juíza Maria Isabel Fleck, o ‘Domingo no Parque’ foi pen-
sando pela diretoria da Associação para oferecer lazer 
aos magistrados e seus familiares, mantendo-os inte-
grados à Amagis. “A Associação promove essa atividade 
para ofertar aos magistrados uma oportunidade de lazer 
junto à família, usufruindo do clube e do encontro com os 
colegas, com um serviço mais elaborado pelo restauran-
te do Parque”, afirmou.

Acompanhado de sua filha, a pequena Marcelle Dias Tri-
gueiro, o juiz Marcelo Trigueiro saudou a iniciativa da direto-
ria da Amagis e disse que pretende participar de uma nova 
edição do Domingo no Parque’. “São momentos como esses 

que devem ser, sempre que possível, promovidos entre a 
classe, para nos encontrarmos em um ambiente tranquilo e 
festivo de confraternização, destacou.

Luciana Marcolino, filha do juiz Marco Aurélio Marcoli-
no, disse que o evento foi uma ótima oportunidade para as 
famílias dos magistrados se conhecerem e aproveitarem 
o ambiente agradável do Parque Esportivo da Associação, 
onde as crianças adoram brincar.

O juiz Geraldo David Camargo, que se encontrou com 
diversos magistrados durante a realização do ‘Domingo 
no Parque’, também observou que a iniciativa propiciou a 
todos um momento muito oportuno de encontro com as 
famílias, no qual é possível rever os amigos em um am-
biente de descontração.

Com entrada gratuita, o ‘Domingo no Parque’ teve ati-
vidades recreativas por monitores infantis, carrinho de 
pipoca e algodão doce. O restaurante Excelentíssimo, que 
funciona no Parque Esportivo, preparou cardápios à la carte 
e infantil especialmente para a ocasião.l

Magistrados e familiares 
curtem ‘Domingo no Parque’
Dia de descontração e de integração na Amagis

Associação ofereceu oportunidade de lazer para os associados em sua sede esportiva

Filhos de juízes aproveitaram o dia de sol com banho de piscina e brincadeiras

fotos: tiago parrela



ENCONTRO DE 

DA MAGISTRATURA MINEIRA

O Presidente do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG), desem-
bargador Nelson Missias de Morais, e o Presidente da Associação 
dos Magistrados Mineiros (Amagis), desembargador Alberto Diniz 
Junior, têm a honra de convidar Vossa Excelência para o Encontro 
de Congraçamento da Magistratura Mineira.

DATA LOCAL

INGRESSOS:

Haverá serviço de manobrista

VENDAS:
Pelo site www.amagis.com.br

A partir de 3/09 

30 de novembro de 2019 

Às 21h

Domus XX
(R. Toronto. 20 - Jardim Canadá - Nova Lima)

R$ 250,00

1º LOTE: Vendas on-line de 3 a 30 de setembro: Exclusivamente para associado(a) e um(a) acompanhante. 
Em razão de segurança e logística, os ingressos serão nominais. Para tanto, será necessário, no ato da 
compra, ter em mãos o número de CPF do titular. 
2º LOTE: Vendas on-line de 1 a 15 de outubro: Exclusivamente para associado(a) e dependentes. 
3º LOTE: Vendas on-line a partir de 16 de outubro com abertura para convidados.
Todas as vendas serão feitas exclusivamente on-line pelo site www.amagis.com.br.   
Mais informações: (31) 3079-3499 ou carol@amagis.com.br  

Show com

(Com patrocínio dos parceiros da Amagis)

CONGRAÇAMENTO
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Desembargador Joaquim 
Alves de Andrade
Magistrado foi referência na difusão da metodologia das Apacs

Após ter sido exami-
nado pelo desem-
bargador Joaquim 
Alves de Andrade no 

concurso de 1997, o reen-
contrei em 2004, quando eu 
estava na Comarca de Lagoa 
da Prata (Centro-Oeste).

O dr. Joaquim, já apo-
sentado, percorria o Es-
tado à procura de aliados 
para difundir e buscar ins-
talar metodologia, em que 
muita acreditava, baseada 
em princípios de dignida-
de ao ser humano em pri-
vação de liberdade. Eram 
as APACs (Associações de 
Proteção e Assistência aos 

Condenados).
O magistrado apre-

sentava-se vocaciona-
do como Paulo de Tarso, 
transformou-se em líder 
de um movimento de res-
peito, buscando a “con-
versão de criminosos em 
cidadãos úteis”. 

Imitando ao próprio 
Cristo, o dr. Joaquim con-
vidou diversos juízes para 
aquela prática e os trans-
formou em “pescadores de 
homens”, seguindo o en-
sinamento registrado por 
Mateus (4:19), para que as 
APACs fossem efetivadas 
em Minas Gerais.

Assim, dezenas de uni-
dades da APAC passaram 
a existir, milhares de pes-
soas foram e serão recu-
peradas e incontáveis fa-
mílias se beneficiaram a 
partir da iniciativa do dr. 

Joaquim, o semeador do 
amor ao próximo.

Durante muitos anos, 
tive o privilégio de acom-
panhar o dr. Joaquim, e 
apreciei sua capacidade ini-
gualável de levar o bem ao 
alcance de todos. Sua voz 
serena e fraterna fazia a 
diferença. Transformou-se 
em um novo pai para mui-
tos, inclusive para mim.

Com sua morte ocorrida 
em 13 de agosto deste ano, 
inúmeras manifestações 
surgiram em torno de sua 
pessoa e, embora tenha se 
dedicado a muitas ações 
de vulto durante sua vida, o 

espírito misericordioso que 
possuía o dr. Joaquim foi o 
que marcou na despedida. 

Chamou-nos a atenção 
manifestação vinda de um 
empreendedor social resi-
dente em Pádova, na Itália, 
e que o conheceu por bre-
ves minutos, no Congres-
so Nacional das APACs, em 
2012. Trata-se do senhor 
Nicola Boscoletto, o qual 
esclareceu o encontro com 
o dr. Joaquim Alves e tra-
duziu parte de nosso senti-
mento. Compartilho: 

“Ouvi-o por cerca de 
30 minutos e comovido, 
ao final, cumprimentei-o e 
apertei-lhe a mão. A sua in-
tervenção foi de conclusão 
aos 40 anos de sua carreira, 
sempre em alto nível.

Durante sua fala, em 
algum momento, quem 
conduzia o encontro per-

guntou ao desembargador 
Joaquim o que ele se lem-
braria de mais importante, 
o que o tinha mais atingido, 
qual era o episódio que o 
marcou em 40 anos de in-
tenso compromisso. 

Ele, com calma e total-
mente desarmado, disse 
(claramente em bom por-
tuguês): “em 40 anos de 
atividade de magistrado, 
eu aprendi que ninguém vai 
para o céu sem a recomen-
dação de um pobre”.

Após ouvir aquilo, pensei 
comigo mesmo, certamen-
te não compreendi. Aquela 
frase estaria correta se o 
Papa tivesse dito, mas não 
um magistrado. 

Então, pedi para tradu-
zir a frase por três vezes e, 
ao final, um amigo, que o 
português sabia bem, aca-
bou confirmando.

Era isso mesmo. Tinha 
humildemente o orgulho de 
ter aprendido (perdoem-me 
se a repito) “que ninguém 
vai para o céu sem a reco-
mendação de um pobre”.

Essa frase, no regresso 
à Itália, fiz escrever em uma 
parede da prisão de Pádua.

Eu sempre serei grato 
ao bom Deus por esses 30 
minutos e do dom de Joa-
quim à minha vida.

Querido Joaquim, não 
posso te imaginar agora 
em outro lugar, a não ser 
no céu, ao lado de muitos 
“pobres” que tenham te 
“recomendado”.

Grazie, Nicola!”
Obrigado, Joaquim Alves, 

por suas lições de vida.l
(*) Vice-presidente Ad-

ministrativo da Amagis e 
juiz auxiliar da Presidência 

do TJMG

Luiz Carlos Rezende e Santos*

“dezenas de unidades da APAC passaram a existir, milhares de pessoas foram 
e serão recuperadas e incontáveis famílias se beneficiaram a partir da inicia-
tiva do dr. Joaquim”

Desembargador Joaquim Alves de Andrade
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TV JUSTIÇA Sábado, às 12h (Canais 7, 117, 901 ou 5) - TV COMUNITÁRIA Sábado, às 22h (Canais 6 ou 13)

Lei Antidrogas 
Com a nova lei, usuários de dro-
gas poderão ser internados em 
centros de tratamento contra a 
própria vontade com anuência 
de um médico. Qual é o papel da 
família? Há riscos de violações? 
Quais são os critérios? Quem 
responde é o desembargador 
Genil Anacleto Rodrigues Filho, 
da 8ª Câmara Criminal do TJMG. 
Saiba mais assistindo o Pensa-
mento Jurídico. (Foto)

Medidas cautelares diversas 
Visando reduzir o encarceramento em massa, o Judici-
ário vem adotando as medidas cautelares diversas da 
prisão, dispostas no artigo 319, da Lei 12.403/11. O que 
são medidas cautelares e quais são seus efeitos? Quais 
são medidas cautelares alternativas à prisão? Para 
comentar esse assunto, convidamos desembargador 
Maurício Pinto Ferreira, da 8ª Câmara Criminal do TJMG.

Direito do consumidor
Acordo assinado entre o CNJ e 
o Ministério da Justiça integra a 
plataforma “consumidor. gov” e a 
ferramenta PJe, com o intuito de 
reduzir a judicialização de conflitos 
entre consumidores e empresas. 
Nossa convidada é a juíza Cristia-
na Martins Gualberto Ribeiro, do 
Juizado Especial de Vespasiano e 
diretora de Comunicação da Ama-
gis. Leia a matéria sobre o tema na 
página 13 do Decisão.

Assédio Moral
Dados do Ministério Público do Trabalho informam que, de 
2012 a 2018, ocorreram um total de 29.179 denúncias re-
lacionadas à prática de assédio moral. O que caracteriza o 
assédio moral? Entrevistamos a juíza Maria Isabel Fleck, da 
1ª Vara Criminal de Belo Horizonte e presidente da Comis-
são de Estudos e Prevenção de Assédio Moral do TJMG, que 
avaliou a legislação e seu alcance.

Erro Médico 
Ações judiciais sobre erros médicos 
têm crescido nos últimos anos. 
Dados do TJMG mostram que, no 1º 
semestre de 2018, foram instau-
rados 92 processos referentes a 
esses casos, revelando um cresci-
mento em relação a 2017. Partici-
pam do programa, o desembarga-
dor Alexandre Quintino Santiago, 
da 8ª Câmara Cível do TJMG, e o 
advogado Rômulo Brasil, especia-
lista em direito civil. (Foto) 

Violência contra pessoas com deficiência 
Mais de 11,7 mil pessoas com deficiência sofreram 
violência em 2018, segundo o Ministério da Mulher, da 
Família e dos Direitos Humanos. Nossos convidados são a 
juíza Maria Aparecida Consentino Agostini, do 1º Juizado 
de Violência Doméstica de Belo Horizonte, e o advogado 
Thiago Helton Ribeiro, da Comissão de Defesa dos Direitos 
das Pessoas com Deficiência da OAB/MG.  

Contrato de namoro
Impensável no passado, o contrato 
de namoro é praticado no Brasil 
como forma de evitar prejuízos 
patrimoniais. Conversamos com 
a advogada Sofia Miranda Rabe-
lo, que é 2ª vice-presidente do 
Instituto dos Advogados de Minas 
Gerais (IAMG), e com a vice-pre-
sidente da Comissão de Direito 
de Família da OAB-MG, Juliana 
Pedrosa, que avaliaram as normas 
e efeitos. Confira.

Justiça pela Paz em Casa
O Via Justiça focou as Semanas Justiça pela Paz em Casa, 
que promoveram ações de prevenção e combate à violência 
doméstica e ao feminicídio. Conversamos sobre a cam-
panha com a juíza Aline Pereira Sena, da Coordenadoria 
da Mulher em Situação de Violência Doméstica e Familiar 
(Comsiv), e a superintendente de Políticas Públicas para 
Mulheres em Contagem, Gê Nogueira.

TV JUSTIÇA Quarta-feira, às 9h30 (Canais 7, 167, 21 ou 5) - TV ASSEMBLEIA Sexta-Feira, às 23h (Canais 11, 61.2 ou 35)
TV COMUNITÁRIA Sexta-Feira, às 23h30 (Canais 6 ou 13)
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A AUTONOMIA EXISTENCIAL E O 
DIREITO À MORTE DIGNA
Recurso impede violação de direito 
líquido e certo por autor

A pessoa nasce, vive e morre – 
certeza inexorável que sem-
pre acompanhou a humanida-
de. No entanto, cada vez mais, 

a morte tem sido encarada como a 
antítese da vida, como se dela não fi-
zesse parte, um verdadeiro fracasso 
pessoal e social, devendo ser evitada 
a qualquer custo. O desenvolvimento 
científico e tecnológico e suas aplica-
ções à medicina reforçam essa busca 
incessante pela evitabilidade da mor-
te, pelo prolongamento da sobrevi-
vência e pela ideia de que, enquanto 
há vida, há esperança.

O direito à vida é fundamental e 
pressuposto para o exercício dos de-
mais direitos inerentes à pessoa hu-
mana. Contudo, a garantia do direito à 
vida pressupõe a necessidade de ga-
rantia ao seu exercício com dignidade.

Reconhecendo a dignidade como 
um valor fundamental, a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos a 
formalizou, reconhecendo a neces-
sidade de promover a dignidade da 
pessoa humana como forma de ga-
rantir a liberdade, a justiça e a paz no 
mundo. No Brasil, seguindo tais pas-
sos, a Constituição de 1988 trouxe a 
dignidade da pessoa humana como 
fundamento da República, norteando 
o sistema jurídico nacional.

Assim, protege-se a vida com dig-
nidade, assegurando-se ao indivíduo 
outros direitos, como a liberdade, 
conferindo a ele o poder de autode-
terminação, através de sua autono-
mia privada, segundo sua consciência, 
vontade e entendimento. Portanto, a 
dignidade deve ser garantida ao indi-
víduo em todos os seus aspectos exis-
tenciais, devendo acompanhá-lo do 

nascimento à morte, sem interrupção, 
sem concessões, sem relativização.

A morte digna é parte da vida dig-
na. Assim, surge para o indivíduo o 
direito, no exercício de sua vida com 
dignidade, de escolher entre se sub-
meter ou não a tratamentos médicos 
inúteis, abusivos, que revelem obsti-
nação terapêutica, que violem sua li-
berdade de crença e consciência.

Toda pessoa transcende profun-
damente a sua dimensão biológica, e 
o respeito às suas demais expressões 
humanas deve ser observado e ga-
rantido pelo ordenamento jurídico, em 
prol de sua dignidade. Assim é que se 
pode afirmar que há um direito à morte 
digna, como um direito constitucional 
implícito, corolário de um direito à vida 
digna, podendo a pessoa escolher, com 
liberdade e autodeterminação, os pro-

cedimentos terapêuticos e tratamen-
tos a que aceita ou não se submeter.

A concepção de morte digna pres-
supõe situações em que a pessoa tenha 
sido diagnosticada como portadora de 
uma doença ou situação clínica irrever-
sível, que a coloque em situação de fim 
de vida. Portanto, não se fala em direi-
to de morrer, mas em direito de morrer 
dignamente, referindo-se às situações 
em que o indivíduo está prestes a mor-
rer, em razão de seu quadro clínico, e 
opta por aceitar a morte sem interven-
ções que a evitem artificialmente.

Nessa perspectiva, surgem os 
conceitos de eutanásia, distanásia, 
mistanásia, ortotanásia, e suicídio 
assistido, como meios para se alcan-
çar o fim, ora abreviando, ora prolon-
gando a vida, ora apenas se resignan-
do diante da morte, como questões 
complexas, objeto de discussões jurí-

dicas, éticas, morais e religiosas.
Em vez de antecipar a morte ou re-

tardá-la, o ideal seria garantir a ocorrên-
cia da morte no tempo certo, a ortota-
násia, em que os profissionais da saúde 
não interferem no desfecho letal, quan-
do este é inevitável e iminente em razão 
da situação clínica do paciente. Na orto-
tanásia, o direito de morrer dignamente 
encontra total realização, sem violação 
de qualquer norma jurídica, ao contrário 
permitindo a garantia da realização ma-
terial de um dos vieses do princípio da 
dignidade da pessoa humana. 

Portanto, entre prolongar a vida do 
paciente, de forma artificial e inútil (dis-
tanásia) e antecipar ou auxiliar que se 
antecipe a sua morte (eutanásia e sui-
cídio assistido), encontra-se a opção 
mais condizente com o respeito à sua 
dignidade, em que o paciente recebe os 
cuidados para que a morte ocorra natu-
ralmente, no tempo certo (ortotanásia).

Contudo, o término das possibilida-
des da terapia curativa, longe de signi-
ficar o fim do tratamento, representa 
uma mudança de postura e a adoção 
de práticas diferentes de tratamen-
to, em que os cuidados deixam de ser 

direcionados à manutenção da vida a 
qualquer custo para se direcionarem à 
garantia da melhor qualidade de vida 
possível, para o paciente e sua família, 
garantindo o alívio da dor e prestando 
assistência física, psicológica, emo-
cional, social e espiritual.

Portanto, mesmo que, havendo vida, 
não haja mais esperanças, há sempre, 
até o fim, dignidade, e essa tem que ser 
o centro de todas as decisões médicas, 
jurídicas, familiares e pessoais a res-
peito da abordagem a ser dada ao pa-
ciente em fim de vida, permitindo que 
ele, através dos cuidados paliativos, 
caminhe para a morte digna.l

(*) Juíza de Direito da 4ª Vara Cí-
vel da Comarca de Muriaé, Mestre em 
Direito Civil pela UERJ, Especialista em 
Gestão Judiciária pela UnB, idealizado-
ra do projeto Juscidade.

Alinne Arquette Leite Novais*

“A morte digna é parte da vida digna. Assim, surge para o indivíduo o direito, no 
exercício de sua vida com dignidade, de escolher entre se submeter ou não a 
tratamentos médicos inúteis, abusivos, que revelem obstinação terapêutica, 
que violem sua liberdade de crença e consciência”
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A vice-presidente financeira da Amagis, juíza Luzia Pei-
xôto, representando o presidente da Associação, desembar-
gador Alberto Diniz, repassou, no dia 29 de junho, os valores 
arrecadados com a festa junina promovida pela Amagis ao 
Núcleo de Trabalho e Integração Social Nutris (Nutris). 

O cheque foi entregue ao presidente do Nutris, Ronaldo 
Ribeiro, em encontro realizado na Amagis, do qual partici-
param a vice-presidente do Núcleo, Marlene Fernandes, e 
pensionista Delenda de Faria Campos, uma das fundadoras 
da instituição assistencial.

Os recursos obtidos com a festa junina serão utilizados 
para ajudar no custeio das despesas de manutenção e de pes-
soal do Nutris. Atualmente, o Núcleo atende aproximadamente 
350 crianças e adolescentes do bairro Mariano de Abreu, na 
Zona Leste de Belo Horizonte. O atendimento oferecido pela 
instituição proporciona saúde, alimentação, atividades de es-
timulação psicopedagógica, psicomotora, cognitiva e afetiva, 
visando à educação integral em conjunto com as famílias.

Os interessados em contribuir com o Nutris podem fa-
zê-lo diretamente no Nutris ou, no caso dos magistrados e 

pensionistas, é possível autorizar o desconto em folha. O 
valor da doação é livre e toda quantia será de grande ajuda. 
Mais informações sobre como colaborar com o Núcleo po-
dem ser obtidas por meio dos telefones  (31) 3485-6035, 
no Nutris, ou (31) 3079-3471, na Amagis.l

Verba será utilizada para custear despesas do Núcleo

Amagis repassa recurso de 
festa junina ao Nutris

georgia baçvaroff

Luzia Peixôto repassa cheque para diretores do Nutris

SIGA A AMAGIS NA REDE...

facebook.com/amagis

twitter.com/amagisMG

instagram.com/amagismg
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Participação da equipe visa ao aprimoramento do plano

Amagis Saúde participa de 
seminário na OAB-MG

Como parte da política de apri-
moramento do atendimento e ser-
viços prestados pela Amagis Saúde 
aos seus usuários, parte da equipe do 
plano participou, no dia 8 de agosto, 
do Seminário Mineiro de Saúde Suple-
mentar, promovido pela Comissão de 
Saúde Suplementar da OAB-MG.

O seminário teve como tema os 
‘Desafios e Perspectivas: Olhares Di-
versos’ e contou com palestras sobre 
a transformação da judicialização 
da saúde ao longo dos anos, análise 
de decisões de Tribunais Superiores, 
novas regras de portabilidade, ações 
fiscalizatórias da Agência Nacional 
de Saúde Suplementar, governança 
corporativa, lei geral de proteção de 
dados, o Conselho Nacional de Justiça 
e a construção do sistema e-Natjus. 

A coordenadora da Amagis Saú-
de, Marina Shizuko, e membros de 
sua equipe, Shirley Ferreira, Gustavo 
Dornas, Luciene Leandro e Cristina 
Cordeiro, e o coordenador do De-
partamento de Tecnologia da Infor-

mação da Associação, Tarso Pribyl, 
participaram do encontro. Durante o 
seminário, foi lançado o site do Co-
mitê Executivo Estadual da Saúde e 
o Manual de Direito à Saúde: Norma-
tização e Judicialização.l

Luciene, Cristina, Shirley, Gustavo, Marina e Tarso 

georgia baçvaroff

Quais informações constam na carteira da Amagis Saúde?
Nome do beneficiário, matrícula, número do cartão 
nacional de Saúde. 

É preciso apresentar outros documentos junto com 
a carteira?
Sim. Além da carteira de identificação emitida pela 
Amagis Saúde, o usuário do plano precisa apresentar 
o documento oficial de identidade, como a carteira de 
identidade ou a carteira nacional da habilitação. Essa 
orientação também é valida para o uso da carteira da 
Cabesp, Caberj e da Unimed.

O uso da carteira da Amagis Saúde pode gerar economia?
Sim, pois, ao utilizar a carteira da Amagis Saúde, os asso-
ciados pagam somente a taxa de coparticipação de 25%. 
E quando usa a carteira da Unimed, os usuários do plano 
têm um custo adicional da taxa administrativa de 17,7%.  

Com proceder quando não estiver com a carteira da 
Amagis Saúde?
O usuário do plano deverá entrar em contato com o setor de 
atendimento da Amagis Saúde para que o procedimento seja 
autorizado. O prestador de serviço também poderá entrar em 
contato direto com o plano para solicitar a autorização. 

Uso da carteira da Amagis Saúde
Por ser um plano exclusivo da Magistratura mineira, a Amagis Saúde proporciona aos seus usuários um atendimento 
desburocratizado e ágil, que pode ainda gerar economia de 17,7% quando o associado opta pelo uso da carteira do plano. 

dicas amagis saúde
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Em favor da valorização e 
promoção da vida, a Amagis 
Saúde promoverá, em 26 de 
setembro, quando é reali-
zada a campanha Setembro 
Amarelo, voltada à preven-
ção do suicídio, palestra com 
o médico psiquiatra Octávio 
Maia Saliba, que atende aos 
usuários do plano pelo pro-
grama Amor à Vida.

O psiquiatra alertou que 
uma das principais causas 
do suicídio é a depressão. De 
acordo ele, a doença carac-
teriza-se pelo sentimento 
persistente de tristeza, per-
da de interesse ou prazer nas 
atividades diárias, redução 
da energia mental e física, 
sentimentos de culpa, inu-
tilidade, baixa autoestima, 
distúrbios do sono e apetite 
entre outros. “A depressão 
leva a uma incapacidade 
para sentir prazer, alegria e 
bem-estar”, explicou.

Segundo o médico, fa-
tores genéticos, estresses, 
traumas psíquicos, uso ina-
dequado de medicamentos, 

uso de álcool e drogas, do-
enças clínicas (hipotireoi-
dismo, hipertireoidismo, dia-
betes, artrite reumatoide, 
Parkinson, Alzheimer, ane-
mia neoplasias, esclerose 
múltipla), e questões como 
a perda de um ente querido, 
separação conjugal, gravi-
dez indesejada, desemprego 
e dificuldades financeiras 
são alguns dos elementos 
que podem acarretar os 
transtornos depressivos.

Além do risco do suicídio, 
o psiquiatra disse, por exem-
plo, que há uma incidência 
maior de morte por enfermi-
dade cardíaca em pacientes 
deprimidos e que os diabé-
ticos com depressão têm 
um pior controle glicêmico 
e mais riscos de complica-
ções. Saliba apontou ainda 
que pessoa com crises re-
correntes de depressão gra-
ve tem maior probabilidade 
de desenvolver Alzheimer. E 
mais, que o hipotireoidismo 
pode ocorrer em até 17% dos 
pacientes deprimidos.

De acordo com o espe-
cialista, distúrbios como an-
siedade generalizada, fobias, 
pânico, transtorno obsessi-
vo compulsivo e, até mesmo 
o surgimento de tumores, 
podem estar associados à 
depressão.  “Crises depres-
sivas interferem no sistema 
imunológico, predispondo a 
pessoas a processos infe-
ciosos”, comentou. 

Na avaliação de Saliba, 
cultivar hábitos saudáveis 
como dormir bem, restringir 
o uso de álcool e drogas, re-

alizar atividades físicas e de 
lazer são medidas simples 
que podem ajudar a prevenir 
contra a doença. 

De acordo com o especia-
lista, em casos de tratamen-
to, não se usa o termo cura, 
pois o mais correto é falar em 
remissão completa da doen-
ça, significando que a pessoa 
não preenche mais os crité-
rios do transtorno depressi-
vo, nem padece dos sintomas 
mínimos e tem recuperado 
completamente o funciona-
mento social e ocupacional.l

Amagis Saúde promoverá 
palestra ‘Setembro Amarelo’

Octávio Saliba Maia, especialista no tratamento da depressão

Conversa será com o psiquiatra do programa Amor à Vida
tiago parrela

Setor de Credenciamento – A equi-
pe é composta por Elaine Werkema, 
Cristina Cordeiro, Lana Ribeiro e Ga-
brielle Alves. O setor é responsável 
pela contratualização, recontratuali-
zação, qualificação dos prestadores 
de serviços, garantia de atendimento, 
monitoramento e envio dos dados da 
rede assistencial para a Agência Na-

cional de Saúde Suplementar (ANS). 
Negocia tabelas de remuneração, diá-
rias, taxas, materiais, medicamentos 
e honorários médicos. 

O setor é responsável pela ma-
nutenção do cadastro. Os associa-
dos podem indicar clínicas e/ou es-
pecialistas enviando um e-mail para 
credenciamento@amagis.com.br. 

atendimento pessoal e humanizado
Georgia baçvaroff

Lana, Elaine e Cristina


